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com abundantes recursos naturais, essenciais à acumulação capitalista. Aponta grandes projetos mínero-metalúrgicos 
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1 INTRODUÇÃO

A conjuntura econômica contemporânea, 

primeira década deste século e pelo histórico 
privilegiamento do crescimento econômico, em 
detrimento de um “desenvolvimento social”, tem 

manifesta com maior intensidade nos países de 
capitalismo periférico. Apesar de relatórios das 
Nações Unidas indicarem uma redução de 85% nos 

1, em 2008, nos países 

do capital têm apontado para o acirramento das 
desigualdades sociais.

O crescimento do produto industrial 
bruto e o aumento da produtividade per 

outro indicador físico poderiam ser 

a uma redução das desigualdades. 
Pelo contrário, em vários países do Sul 

gerada acarretou aumento da miséria e 
das diferenças sociais. (CATTANI, 2010, 
p. 6).

Apesar dos avanços econômicos – centrados 
no desenvolvimento de um padrão industrial pós-

grandes perspectivas de crescimento econômico2, 

implementação de mecanismos redistributivos. Os 
chamados programas de transferência de renda – 

3 –, têm sido pauta da agenda governamental de 

de inúmeras avaliações críticas, têm sido indicados 

brasileira ocorrida entre 1995 e 2004. (CATTANI, 
2010, p. 62).

A mensuração da desigualdade social – 

ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA E 

4 indicam 

Índice de Desenvolvimento Humano/IDH5

sendo considerado assim um país com Índice de 
Desenvolvimento Humano alto. (PROGRAMAS DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 
2010). 

considerados de economia avançada. (CATTANI, 

miséria, isto é, a própria acumulação capitalista, 

o desenvolvimento de capacidades individuais, 
empoderamento de pobres etc. A disseminação 
dessas ideias contribui para um obscurecimento 

desigualdade entre as classes e reforçam, assim, 

coloca única e exclusivamente no indivíduo, a culpa 

sociais – especialmente em países periféricos 

expressam através de inúmeras demandas por 
saúde, educação, trabalho, saneamento, habitação 
etc. A estreita relação entre essas demandas 
pode ser observada, por exemplo, nos dados da 
Síntese dos Indicadores Sociais 2010 (INSTITUTO 

características e condições de moradia dos 
domicílios na base da distribuição de rendimentos 
(até ½ salário mínimo de rendimento domiciliar 

menor o rendimento médio, menor o número de 

até ½ salário mínimo per capita, apenas 41,3% 

salários mínimos per capita, esse número sobe 
para 77,5% dos domicílios. Ainda segundo a mesma 

brasileiros por classe de rendimento médio mensal 
domiciliar per capita, segundo as Grandes Regiões, 
constatam-se as desigualdades sociais nas regiões 
menos desenvolvidas como Norte e Nordeste. 
Dos domicílios da região Norte, 30,7% possuem 
rendimento médio mensal domiciliar per capita de 

domicílios possuem rendimento médio mensal 
domiciliar per capita de mais de 2 salários mínimos, 
isto em um universo de três milhões e 210 mil 
domicílios. Na região Sudeste, 12,2% dos domicílios 
possuem rendimento médio mensal domiciliar 

26,1% dos domicílios possuem rendimento médio 
mensal domiciliar per capita de mais de 2 salários 



159
Parauapebas

R. Pol. Públ., São Luís, v.16, n.1, p. 157-167, jan./jun. 2012

contempladas também de forma diferenciada em 
investimentos do governo federal, resultando num 

rendimento médio mensal de até ½ salário mínimo 
na região Norte.

geral, esse estudo se propõe a demonstrar como 

6

sociais, especialmente em países periféricos 

2 A AMAZÔNIA NO CONTEXTO DA 
o caso do estado 

do Pará

De acordo com Leal (1996), as estratégias 
de contenção da crise capitalista da década de 
1970 impactaram de diferentes formas os países 

países centrais para os países retardatários. Isso 

vida da classe trabalhadora -, como a exploração 

e/ou regiões onde ela é mais rica e abundante. 

em meio a mais uma crise da sociedade capitalista –, 

do capital rumo aos países e/ou regiões marcadas 
pela abundância de recursos naturais, como é o 

resultados históricos da presença do grande capital 

especialmente a exploração mineral, pela via dos 
grandes projetos.

O estado do Pará, como locus privilegiado 
da implantação de grandes projetos7 de exploração 
mineral, também tem sido alvo dessa nova atividade 

especialmente em termos ambientais e humanos, de 

nativa já foram derrubados para dar lugar a essa 
monocultura, alterando inclusive a paisagem natural 
da região. No espaço onde essa cultura avança8

ocupam há incontáveis gerações – grupos indígenas, 

país, atraídos pela facilidade no acesso à terra, pela 
facilidade em pressionar seus ocupantes locais e 
pelas facilidades generosamente oferecidas pelo 
Estado. (FIALHO NASCIMENTO, 2006).

No caso da exploração mineral, o estado 
do Pará se destaca pelos intensos processos 
desencadeados sobre a região, a partir da 
implantação, na década de 1970, de grandes 

ambientais, econômicos, sociais e culturais. No 
caso dos empreendimentos mínero-metalúrgicos 
instalados no estado do Pará, eles são resultado 
da crise econômica de 19709

na esfera da produção, a busca de novas áreas para 
a instalação de novas indústrias, além da obtenção 
de recursos naturais e força de trabalho abundantes. 

o sistema capitalista “só se detém diante dos limites 

Proporção entre capital constante e 
trabalho é uma relação de valor e, à 

da taxa de lucros é retardada.

Além de sua extensão territorial, o estado do 
Pará se destaca por ser o segundo estado minerador 

10. Dos 

23 (vinte e três) possuem minas em operação, tendo 

em atividade. A produção mineral paraense centra-

produção mineral do estado. Em função da grande 
produção mineral – centrada no setor primário com 

paraense é elevado e está centrado em apenas 

capital Metropolitana, por sua vocação no setor 
da Construção Civil, de Comércio e Serviços; 

Ananindeua, onde se encontram instaladas as 

Marabá, com o seu polo siderúrgico decorrente do 
aproveitamento de parte dos minérios de Carajás. 

ESTATÍSTICA, 2010a).
Com uma população de mais de sete milhões 

de habitantes, o estado do Pará possui, só na Região 
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de habitantes. Contraditoriamente, apenas 6,9% 
da população paraense têm acesso simultâneo a 
serviços públicos e bens duráveis e a maior parte 
dos domicílios ainda não dispõe de serviços públicos 
básicos, como esgoto sanitário, coleta de lixo e 

mais da metade da População Economicamente 

vinte dois mil habitantes, mas apenas metade desta 

milhão oitocentos e oitenta e sete mil trabalhadores. 
Como exportador de recursos naturais, 

especialmente minerais, a economia paraense é 

na América Latina. Sua exportações destinam-se 
para a Ásia (38,23%), União Europeia (25,78%), 
Estados Unidos (8,56%), Associação Europeia 
de Livre Comércio (8,08%) e ALADI/Mercosul 
(6,95%). Dentre seus principais produtos destacam-
se minérios de ferro não aglomerados (45,69%), 
alumina calcinada (14,06%) e alumínio não ligado em 
forma bruta (8,54). (SECRETARIA DE ESTADO, DE 
DESENVOLVIMENTO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
2010). No ano de 2008 a produção mineral paraense 

um aumento de 33% em relação ao ano anterior” 
(ZONEAMENTO ECONÔMICO ECOLÓGICO, 2010, 

passou do 14º lugar no ano de 1996, para o 11º 
lugar em 2003 e vem mantendo o 13° lugar desde 

E ESTATÍSTICA, 2011). 

estado do Pará entre 2005 e 2009 e a participação 

extrativa, especialmente em função da diminuição 
na extração de minério de ferro, conforme análise 

principalmente, com a redução da demanda internacional 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011, p. 31). O valor 

NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL, 2010), foi 

participa com 51,01% ou R$ 26.728.081.242,00 (vinte 
e seis bilhões, setecentos e vinte oito milhões e oitenta 

estado de Minas Gerais detém 41,45%.

3 PRODUÇÃO MINERAL E (RE)PRODUÇÃO DA 

11

do Pará, 03 (três) deles são municípios ligados à 

Para efeito desse estudo, estes municípios foram 
tomados como referência para a análise da produção 

no estado. Estes 03 (três) municípios paraenses 
passaram a sediar empreendimentos mínero-
metalúrgicos na década de 1980 e se destacam 
tanto pelo volume de investimentos, como pelos 

paraense desempenhava, até a década de 1970, 
um papel de polo de abastecimento de gêneros 
alimentícios de primeira necessidade no mercado 

do complexo metalúrgico da Albras/Alunorte, o 
município passou a apresentar sérias alterações em 
aspectos econômicos, sociais e ambientais, com 

com Cardoso (1986, p. 2-3),

Ao considerar o processo histórico 

implantação desse projeto numa área 
de economia tradicional com traços 
caboclos fortemente impregnado de 
uma cultura indígena, trouxe impactos 

da terra, alterações na produção, 

implicações sócio-econômicas-culturais 

ANO PIB (milhões) Participação % no PIB nacional

2005 39,1 1,8

2006 44,3 1,9

2007 49,5 1,9

2008 58,5 1,9

2009 58,4 1,8
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e políticas na população nativa, e 
também em relação aos centros 
populacionais, não somente alterando 

das médias e grandes cidades: alto 

e tóxicos, crescimento acelerado das 
demandas de serviços públicos, sem o 
correspondente atendimento por parte 
do Estado; introdução de costumes 

(danceterias, jogos eletrônicos) e de 

a partir da instalação, na década de 1990 de outro 
grande projeto, o chamado projeto Caulim12. A 

escolha do município como local de instalação deste 

já encontrava prontas as condições para ali se 
implantar. Estas condições favoráveis à implantação 

à ação privada da acumulação capitalista. Ao situar-
se como ordenador das relações sociais a favor dos 
interesses da acumulação, o Estado inscreve sua 
ação nos marcos do Estado do Capitalismo Tardio, 

o capital estrangeiro com vistas a desenvolver o 
país. (MANDEL, 1985).

Na área onde se instalou o Projeto Caulim, 
próximo às instalações do projeto Albras/Alunorte, 
existia toda uma complexa estrutura social composta 
de inúmeras comunidades rurais, ligadas por fortes 
laços de parentesco e religiosidade, praticantes da 

lavoura de subsistência. Além das carências comuns 
à região (ausência e/ou precariedade dos serviços/

saneamento básico, etc), as comunidades, como 

graves impactos socioambientais13 a partir da 
implantação do complexo industrial Albras/Alunorte.

Uma das principais preocupações dos 
moradores “atingidos” pela implantação do projeto 

anteriormente a Albras/Alunorte. Estas famílias 

outros fatores, para uma brutal alteração no seu 
modo de vida. Esse processo de apossamento dos 

origem à própria constituição do capitalismo. Isso 

ao trabalhador a propriedade de seus 

transforma em capital os meios sociais 
de subsistência e os de produção e 
converte em assalariados os produtores 
diretos.

As comunidades afetadas pela implantação do 
14 e no longo processo 

negociar suas reivindicações de forma isolada com 
as empresas. Apesar das diferenças nos processos, 
repetiu-se com as famílias afetadas pelo Projeto 

relação às famílias afetadas pelo Projeto Albrás/
Alunorte, o mesmo resultado sobre suas condições 
de vida: a expropriação, seguida de um processo de 

Os 02 (dois) outros municípios fortemente 
afetados pela produção mineral no estado do Pará 
– Parauapebas e Marabá –, encontram-se na área 

de Programa Grande Carajás/PGC15, instituído pelo 
Decreto-lei nº 1.813, de 24/11/1980, uma 

(empresas mineradoras, siderúrgicas, 

madeireiras, carvoarias e indústrias de 

creditícios, desenhando um mapa de 

o eixo central. (ALMEIDA, 1995, p. 19). 

Na área do PGC se encontra a maior província 
mineral do planeta - cobre, estanho, ouro, alumínio, 

estado do Pará, foram estimadas entre 18 e 20 bilhões 
de toneladas. A VALE, anteriormente denominada 

em 1996, tem exclusividade na exploração das 

numa das maiores empresas multinacionais. À 

de 2007, 92 bilhões de toneladas de minérios –, 
se junta a complexidade deste empreendimento e 
de seus vários subprojetos, correspondendo a um 
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gigantesco e complexo conjunto de efeitos sociais, 
econômicos e ambientais sobre a região onde ele 

Os efeitos socioeconômicos da política de 

grandes projetos de exploração mineral, abrangem 
diferentes grupos humanos e diferentes áreas 

áreas rurais, ambas afetadas pelo movimento 

interpenetrando instalações industriais 
poluidoras, incluindo-se carvoarias e 

notadamente em Açailândia (MA) e 
Rondon do Pará (PA). Descrevem mais 
um capítulo da “guerra ecológica”, 
sublinhada por Yves Lacoste, ao 

cidades, ao afetarem gravemente a 
saúde dos trabalhadores. Há uma 
percepção viva destes efeitos caóticos 

1995, p. 44).

No campo fundiário tem-se o agravamento do 

do PGC, com todo tipo de violências e arbitrariedades 

trabalhadores rurais foram assassinados, em abril 
de 1996, pela polícia militar do estado do Pará.

instalação de sub-empreendimentos na área do PGC 

região, como é o caso dos grupos indígenas, 
alvos de constantes violências, sejam elas físicas, 
psicológicas, culturais ou sociais. Segundo Almeida 
(1995, p. 93),

assassinatos, agressões físicas, 
ameaças de morte, surtos de doenças 
e casos de intrusamento praticado 
por garimpeiros, empresas de 
mineração, empresas madeireiras, 

constituem as ocorrências registradas 

limites do PGC.

O município de Marabá, juntamente com 
Parauapebas, são exemplos de uma miséria 
social sem precedentes. A população destas 
áreas, ao ser expulsa da terra, converteu-se numa 

vigentes localmente. Uma parcela expressiva desse 
contingente humano vive no entorno de Marabá, 

só a cobertura vegetal local, como, e principalmente, 
a saúde desta população. Esse carvão é vendido 

a partir da disponibilidade de ferro – transformando 
Marabá no maior produtor de ferro-gusa do país. 

O carvão é um insumo fundamental na 

mais de 90% da produção vai para as 
indústrias instaladas no polo siderúrgico 
de Carajás. Lá, o carvão vegetal tem 
duas utilidades. O primeiro uso é como 

autofornos. O segundo é como agente 

ao minério de ferro. No autoforno, 
carvão e minério de ferro resultam em 

a outras ligas e gera o aço. (INSTITUTO 

Além dos problemas ambientais decorrentes 

retirada da madeira para produção do carvão e a 
prática do trabalho escravo na região, a implantação 

cidades do entorno dos projetos econômicos e 
infraestruturais, como também os grandes centros 

do estado do Pará, cidade marcada por processos 

têm provocado deslocamentos de 
vários segmentos da população rural 
para as metrópoles regionais. No início 

desprovidas de casa para morar. Foram 

urbana. Este total supera os números 
levantados pelo “mapa da miséria 

42.095 domicílios. Em São Luís (MA), 
os movimentos populares estimam 
em 200 mil as famílias residentes 

de nenhuma infraestrutura básica, 
principalmente de saneamento. Este 



163
Parauapebas

R. Pol. Públ., São Luís, v.16, n.1, p. 157-167, jan./jun. 2012

domicílios. (ALMEIDA, 1995, p. 46).

Os processos sociais, econômicos e 
ambientais desencadeados sobre o estado do Pará 
a partir da implantação, especialmente de grandes 
projetos mínero-metalúrgicos têm, assim, contribuído 
para deteriorar as condições de vida e trabalho 
das populações expropriadas dos seus meios de 

a lógica de exploração dos recursos das regiões 

Pará, os indicadores econômicos e os indicadores 
sociais apresentam movimentos simultâneos em 
sentidos opostos. Quando comparados o volume 
da produção mineral dos municípios selecionados, 

do estado do Pará, com os dados de população e 

reais condições de vida da sua população.
Na Tabela 2, abaixo, são apresentados dados 

capita.

(trinta e seis mil setecentos e setenta e dois reais 
e trinta e cinco centavos); em seguida temos 

três centavos), bem próximo ao de Parauapebas, 

Parauapebas. No caso do Município de Marabá, o 

e oitenta e oito centavos); ainda assim, expressivo.

dos municípios mineradores do estado do Pará 

dos municípios mineradores selecionados, segundo 
as classes de renda individual mensal, permite 
umainterpretação mais próxima da realidade. A 

Tabela 3 – população segundo classes de renda 
individual nominal mensal – e a Tabela 4 – valor 
do rendimento médio e mediano mensal domiciliar 

municípios em análise.

da população dos municípios selecionados recebem 

nesta mesma faixa de renda estão 83,5% da 
população do município de Parauapebas; e 88,4% 
da população de Marabá. A situação se agrava 

salário mínimo – 58,4% e 52,1% respectivamente –, 

de Parauapebas. 

entre o rendimento médio mensal domiciliar e o 

número total a população, e o primeiro mede o valor 
médio da renda domiciliar auferida por cada morador 
do domicílio.

possui um rendimento médio mensal domiciliar per 

36.772,35 (trinta e seis mil, setecentos e setenta 
e dois reais e trinta e cinco centavos), possui um 
rendimento médio mensal domiciliar per capita de R$ 

centavos), possui um rendimento médio mensal 

sessenta e três reais).
Ao se analisar o rendimento mediano mensal 

domiciliar per capita das populações dos municípios 

abaixo da mediana e outros 50% acima desta, 

e Parauapebas aufere renda inferior a R$ 222,00 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO

99.859 3.287.297 35.512,63

153.908 5.617.969 36.772,35

233.669 3.058.909 15.064,88
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vinte e cinco reais), respectivamente.     

4 CONCLUSÃO

extraída e exportada do estado do Pará, encontra-se 
uma população empobrecida, cujas demandas por 
saúde, educação, renda, saneamento, habitação 

Estas demandas demonstram o agravamento das 

marcado pela precariedade e/ou inexistência de 

reprodução da vida social.
No estado do Pará, os processos decorrentes 

contribuído, entre outros, para um processo de 

pela via da implantação de empresas multinacionais 

e degradação das áreas/nações onde estes se 
instalam. Aliado a isso, têm-se as ações do Estado 

de desigualdades sociais presentes no país.

econômico, tal como entende a lógica capitalista 

– centrado nos resultados de indicadores como o 

na melhoria, nunca na plena satisfação das 
necessidades sociais da população do estado do 

de sociedade –, corresponde uma igual produção da 

coletivamente e a satisfação das necessidades 

extinção do fundamento ontológico da exploração 
do trabalho pelo capital.
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Sem declaração 1 0,0 0 0,0 13 0,0
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Tabela 4 - Valor do Rendimento médio e mediano mensal domiciliar per capita

Município Rendimento médio mensal Rendimento mediano mensal

 R$                  358,00  R$              222,00 

Parauapebas  R$                  533,00  R$              325,00 

Marabá  R$                  463,00  R$              255,00 
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NOTAS

1. De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada/IPEA, a pobreza absoluta se expressa 
pelo rendimento médio domiciliar per capita de até 

extrema se expressa pelo rendimento médio domiciliar 

O estudo da Dimensão, evolução e projeção da 
pobreza por região e por estado no Brasil, evidencia 
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de 12,1 milhões de brasileiros. (INSTITUTO DE 
PESQUISAS ECONÔMICAS APLICADAS, 2010). 

publicados no jornal Folha de São Paulo, colocam o 

capacidade de acelerar seu ritmo de crescimento e 

Polônia, Tailândia e México. (FRAGA, 2010).

transferência direta de renda, com condicionalidades, 

promovendo a segurança alimentar e nutricional 

população mais vulnerável à fome.

grau de desigualdade da renda a partir da variação 
dentro de um intervalo de 0 a 1, sendo o 0 indicador da 
maior igualdade na distribuição da renda e 1 indicador 
da máxima desigualdade.

proposto pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, mundialmente usado, sobretudo, a 
partir do início dos anos 90. O IDH é resultante da 

de escolaridade e a expectativa de vida ao nascer. O 
IDH pode variar de 0 a 1. (SUPERINTENDÊNCIA DO 
DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA, 1997, p. 10). 

determinado país, região, cidade durante um período 
determinado.

7. Diversos autores enfocaram o caráter de enclave do 
grande projeto e Ribeiro (1990, p. 11-12) considera 

tornam-se “enclaves na região, sem provocar maiores 

para o mercado externo”. Para Leal (1996, p. 10), “o 

de 1970 para designar os empreendimentos-enclaves 

8. A partir das duas últimas décadas do século XX, 

agrícolas de exportação, como é o caso da soja, 

Sul, mais precisamente nos estados do Paraná e 

cerrado, chegando até o Maranhão e, daí, seguindo 
pela rodovia Cuiabá-Santarém, penetrou na região 

à demanda por suprimentos alimentares para a 
produção de carne de frango, boi e porco, em regime 

Unidos.

duramente os países de capitalismo avançado, dentre 

de concorrência no mercado mundial com os Estados 
Unidos, teve afetada a sua capacidade produtiva, 
especialmente no ramo da indústria de alumínio 
primário. “O alumínio primário é um produto metálico 

cabos, vergalhões, ligas e pastas, servem de insumo 
para diversos produtos industriais [...]. O processo 
de produção do alumínio primário dá-se a partir de 
duas fases básicas: a de transformação da bauxita 
em alumina e a desta em alumínio primário através 
da eletrólise”. (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO PARÁ, 1991, p. 11).

do Pará. No subsolo paraense encontram-se ainda 
76% das reservas brasileiras de bauxita, 73% de 
cobre, 46% do minério de ferro e 27% do manganês. 
Entre os minerais não-metálicos estão 62% da gipsita, 

mineral do planeta também está no Pará, na região 

PESQUISA AGROPECUÁRIA, 1996, p. 5).

de renda.

12. Na década de 70 foram descobertos depósitos de 
caulim (uma espécie de argila com grandes aplicações 

alterações em seu desenvolvimento (folhas com 
manchas, amarelando, caindo, frutos estragados e 
impróprios para consumo), sendo estas alterações 
atribuídas, de acordo com os moradores do local, 
aos gases poluentes emitidos pela Albras/Alunorte. 
De acordo com Leal (1982), a emissão de dióxido 
de enxofre no processo de funcionamento da Albras/
Alunorte, acrescida das características do clima 

como a Comissão Pastoral da Terra – CPT e, à época, 

Sindicais e Comunitárias Rurais no município de 

Universidade Federal do Pará – UFPA.



167
Parauapebas

R. Pol. Públ., São Luís, v.16, n.1, p. 157-167, jan./jun. 2012

15. “Consoante o art. 1º a área de abrangência do 
Programa Grande Carajás (PGC) inclui parcialmente 
os Estados [sic] do Maranhão, do Pará e do Tocantins 

Parnaíba”. (ALMEIDA, 1995, p. 26).
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